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ATOS DO PODER EXECUTIVO

LEI DE DIRETRIZES ORÇA-
MENTÁRIAS

EXERCÍCIO DE 2018

Lei Nº 1632/2018

DATA: 10 de Julho de 2018

Súmula: Dispõe sobre as Diretrizes 

Gerais para Elaboração da Proposta 
Orçamentária, Normas de Execução 
Financeira a serem executadas pelo 
Município de Cruz Machado, no 
exercício de 2019 e dá outras pro-
vidências.

A Câmara Municipal de Cruz Ma-
chado, Estado do Paraná, APRO-
VOU e eu EUCLIDES PASA, 
Prefeito Municipal SANCIONO a 
seguinte Lei:

Art. 1º. São estabelecidas, em cum-
primento ao disposto no art.165, § 
2º, da Constituição Federal, e na 
Lei Complementar nº101, de 4 de 
maio de 2000, as diretrizes para a 
elaboração da lei orçamentária do 
exercício financeiro de 2019, com-
preendendo:

I - as metas e prioridades da Admi-
nistração Pública Municipal;
II – orientações básicas para elabo-
ração da lei orçamentária anual;
III – disposições sobre a política de 
pessoal e serviços extraordinários;
IV – disposições sobre a receita e 
alterações na legislação tributária 
do Município;
V – equilíbrio entre receitas e des-
pesas;
VI – critérios e formas de limitação 
de empenho;
VII – normas relativas ao controle 
de custos e a avaliação dos resulta-
dos dos programas financiados com 
recursos dos orçamentos;

VIII – condições e exigências para 
transferência de recursos a entida-
des públicas e privadas;
IX – autorização para o Município 
auxiliar o custeio de despesas atri-
buídas a outros entes da federação;
X – parâmetros para a elaboração 
da programação financeira e do cro-
nograma de desembolso;
XI – definição de critérios para iní-
cio de novos projetos;
XII – definição das despesas consi-
deradas irrelevantes;
XIII – incentivo à participação po-
pular;
XIV – dos créditos suplementares e 
especiais;
XV – das disposições do orçamento 
impositivo;
XVI – as disposições gerais.

Seção I
Das Metas e Prioridades da Admi-
nistração Pública Municipal

Art. 2º. Em cumprimento ao dispos-
to no art. 165, §2º, da Constituição 
Federal, a Administração Pública 
Municipal elegeu como as Metas 
e as Prioridades para o exercício 
de 2019, incluindo as despesas de 
capital, respeitando as obrigações 
constitucionais e as despesas com o 
funcionamento dos órgãos, as ações 
do Plano Plurianual para o exercício 
de 2018-2021 que integram o elen-
co de ações contempladas no Anexo 
de Prioridades e Metas.
§ 1º Os orçamentos serão elabora-
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dos em consonância com as metas e 
prioridades estabelecidas na forma 
do caput deste artigo.
§ 2º O projeto de lei orçamentária 
para 2019 conterá demonstrativo da 
observância das metas e priorida-
des estabelecidas na forma do caput 
deste artigo.
§ 3º As Metas e Prioridades da Ad-
ministração Pública Municipal para 
o exercício financeiro de 2019, defi-
nidas no projeto de lei do Plano Plu-
rianual relativo ao período de 2018 
à 2021, terão precedência na aloca-
ção de recursos na lei orçamentária 
de 2019 e na sua execução, não se 
constituindo, todavia, em limite à 
programação das despesas do Pro-
jeto de Lei Orçamentária para o 
exercício de 2019.

Seção II
Das Orientações Básicas para Ela-
boração da Lei Orçamentária Anual
Subseção I

Art. 3º. As categorias de programa-
ção de que trata esta Lei serão identi-
ficados por unidades orçamentárias, 
funções, subfunções, programas, 
atividades, projetos, operações es-
peciais, categoria econômica, grupo 
de natureza de despesa e modalida-
de de aplicação, de acordo com as 
codificações da Portaria MOG nº 
42/1999, da Portaria Interministe-
rial STN/SOF nº 163/2001 e da Lei 
do Plano Plurianual relativo ao pe-
ríodo 2018-2021.
Art. 4º O(s) orçamento(s) fiscal, 
da seguridade social e de inves-
timentos discriminará (ão) a des-
pesa, no mínimo, por elemento de 
despesa, conforme art.15 da Lei nº 
4320/1964, e compreenderá (ão) a 
programação dos Poderes do Mu-
nicípio, seus fundos, órgãos, autar-
quias, fundações, empresas públi-
cas dependentes e demais entidades 
em que o Município, direta ou in-
diretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto e 
que recebam recursos do Tesouro 

Municipal.
Art. 5º. O projeto de lei orçamen-
tária que o Poder Executivo enca-
minhará à Câmara Municipal será 
constituído de:
I-	 texto de lei;
II-	 documentos referencia-
dos nos artigos 2º e 22 da Lei nº 
4.320/1964;
III-	 quadros orçamentários con-
solidados;
IV-	 anexo(s) do(s) orçamento(s) 
fiscal e da seguridade social, dis-
criminando a receita e a despesa na 
forma definida nesta Lei;
V-	 demonstrativo e documen-
tos previstos no art.5° da Lei Com-
plementar nº 101/2000;
VI-	 anexo do orçamento de in-
vestimento a que se refere o art.165, 
parágrafo 5º, inciso II, da Constitui-
ção Federal, na forma definida nesta 
Lei.
Parágrafo único. Acompanharão a 
proposta orçamentária, além dos 
demonstrativos exigidos pela legis-
lação em vigor, definidos no caput, 
os seguintes demonstrativos:
I-	 Demonstrativo da receita 
corrente liquida de acordo com o 
art. 2º, inciso IV, da Lei Comple-
mentar nº 101/2000;
II-	 Demonstrativo dos recursos 
a serem aplicados na manutenção e 
desenvolvimento do ensino e no en-
sino fundamental, para fins do aten-
dimento do disposto no art. 212 da 
Constituição Federal e no art.60 do 
Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias;
III-	 Demonstrativo dos recur-
sos a serem aplicados no FUNDEB 
(Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento da Educação Básica)
IV-	 Demonstrativo dos recursos 
a serem aplicados nas ações e servi-
ços públicos de saúde, para fins do 
atendimento disposto na Emenda 
Constitucional nº 29/2000;
V-	 Demonstrativo dos recursos 
a serem aplicados nas ações e servi-
ços públicos de saúde, provenientes 
do SUS- Sistema Único de Saúde;

VI -Demonstrativo da despesa com 
pessoal, para fins do atendimento 
do disposto no art.169 da Constitui-
ção Federal e na Lei Complementar 
nº 101/2000.

Art.6º. A Estimativa da Receita e a 
fixação da despesa, constantes no 
projeto de lei Orçamentária, serão 
elaborados a valores correntes do 
exercício de 2018, projetados ao 
exercício a que se refere.
Parágrafo único. O Projeto de lei 
orçamentária atualizará a estimativa 
da margem de expansão das despe-
sas, considerando os acréscimos de 
receita resultantes do crescimento 
da economia e da evolução de ou-
tras variáveis que implicam aumen-
to da base de cálculo, bem como de 
alterações na legislação tributária, 
devendo ser garantidas, no mínimo, 
as metas de resultado primário e no-
minal estabelecidas nesta Lei.
Art. 7º- O Poder Legislativo, até 
o dia 31 do mês julho do presen-
te exercício, em conformidade a 
Emenda Constitucional n.º 58/2009, 
encaminhará a proposta orçamentá-
ria da Câmara, limitada a 7% da re-
ceita tributária e das transferências 
previstas no § 5º, do artigo 153 e 
nos artigos 158 e 159 da Constitui-
ção Federal, para fins de inclusão no 
Orçamento Geral do Município.
Parágrafo único - O repasse efetua-
do pelo Poder Executivo à Câmara 
Municipal no exercício de 2019 será 
no percentual de 7% em conformi-
dade com o prescrito no art.29-A, 
inciso I da Constituição Federal, 
com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 58/2009.
Art. 8º - Na programação da des-
pesa não poderão ser fixadas des-
pesas sem que estejam definidas as 
respectivas fontes de recursos, de 
forma a evitar o comprometimento 
do equilíbrio orçamentário entre a 
receita e a despesa.
Art. 9º A lei Orçamentária discri-
minará, no órgão responsável pelo 
débito, as dotações destinadas ao 
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pagamento de precatórios judiciais 
em cumprimento ao disposto no art. 
100 da Constituição federal.
§ 1º O departamento Jurídico do 
Município encaminhará à Câmara 
Municipal de Cruz Machado e à 
Secretária Municipal de Finanças, 
até o dia 15 de Julho do Corrente, 
relação dos débitos decorrentes de 
precatórios judiciários, a serem in-
cluídos na Proposta da Lei Orça-
mentária Anual, determinados pelo 
§ 5º do art.100 da Constituição Fe-
deral, de 1988 especificando:
I - número e data do ajuizamento da 
ação originária;
II - Tipo e número do precatório;
III - tipo da Causa julgada;
IV - data da autuação do precatório;
V- nome do beneficiário;
VI - valor do precatório a ser pago;
VII - data do trânsito em julgado. 

Art. 10º. O Projeto de Lei do Orça-
mento para 2019 destinará recursos 
para atender prioritariamente:
I. ao pagamento de precatórios judi-
ciais apresentados até 1º de julho do 
presente exercício;
II. as despesas com pessoal ativo, 
inativo e encargos sociais;
III. ao pagamento do serviço da dí-
vida pública;
IV. aos empréstimos e as contrapar-
tidas de programas objeto de finan-
ciamentos;
V. a manutenção e desenvolvimen-
to do ensino, de acordo com o ar-
tigo 212 da Constituição Federal e 
Emenda n.º 14/96 ; e
VI. ao custeio do Sistema de Saúde;

Art. 11. As receitas do Orçamen-
to Fiscal serão programadas para 
atender prioritariamente gastos com 
pessoal e encargos sociais, encargos 
e principal da dívida, precatórios 
judiciários, manutenção das ativi-
dades e dos bens públicos e con-
trapartidas de financiamentos e de 
convênios.
Parágrafo Único. Os recursos do 
Tesouro Municipal somente pode-

rão ser programados para atender 
despesas de capital após atendidas 
as despesas relacionadas neste arti-
go.
Art. 12- O produto da alienação de 
bens e direitos pertencentes a Poder 
Público Municipal, será aplicado no 
atendimento de despesas de capital.

Parágrafo Único. A lei poderá desti-
nar parcela dos recursos a que se re-
fere este artigo para custeio de des-
pesas com o regime de previdência

Subseção II
Das Disposições Relativas à Dívida 
e ao 
Endividamento Público Municipal

Art. 13 - A administração da dívida 
pública municipal interna e/ou ex-
terna tem por objetivo principal mi-
nimizar custos, reduzir o montante 
da dívida pública e viabilizar fontes 
alternativas de recursos para o Te-
souro Municipal.
§ 1º Deverão ser garantidos, na lei 
orçamentária, os recursos necessá-
rios para pagamento da dívida.
§ 2º O município, por meio de seus 
órgãos, subordinar-se-á às nor-
mas estabelecidas na Resolução 
nº40/2001 do Senado Federal, que 
dispõe sobre os limites globais para 
o montante da dívida pública conso-
lidada e da dívida pública mobiliá-
ria, em atendimento ao disposto no 
art. 52 incisos VI e IX, da Constitui-
ção Federal.

Art. 14 - Na lei orçamentária para o 
exercício de 2019, as despesas com 
amortização, juros e demais encar-
gos da dívida serão fixadas com 
base nas operações contratadas.
Art. 15. -. A lei orçamentária poderá 
conter autorização para contratação 
de operações de crédito pelo poder 
Executivo, a qual ficará condicio-
nada ao atendimento das normas 
estabelecidas na Lei Complemen-
tar nº 101/2000 e na Resolução nº 
43/2001 do Senado Federal.

Art. 16. - A lei orçamentária poderá 
conter autorização para a realização 
de operação de crédito por antecipa-
ção de receita orçamentária, desde 
que observado o disposto no art. 38 
da Lei Complementar nº 101/2000 
e atendidas as exigências estabele-
cidas na Resolução nº 43/2001 do 
Senado Federal.
Art. 17 -. O Poder Executivo inclui-
rá na previsão das receitas recursos 
à conta de Operações de Crédito.
§ 1º. A programação das despesas 
a serem custeadas com recursos de 
operações de crédito não poderá ex-
ceder o montante das despesas de 
capital fixadas no orçamento, sal-
vo existência de lei específica au-
torizando a aplicação em despesas 
correntes, observado o disposto no 
inciso III, do Art. 167 da Constitui-
ção Federal.
§ 2º O Poder Executivo fará cons-
tar da programação orçamentária da 
despesa custos com juros e outros 
encargos decorrentes da contrata-
ção de operação de crédito e de ope-
rações de crédito por antecipação de 
receita, observado o disposto Seção 
III, da Lei Complementar 101/00 e 
demais normas que regem a maté-
ria.

Subseção III
Da definição de Montante e Forma 
de Utilização da
Reserva de Contingência

Art.18 A Lei orçamentária conterá 
reserva de contingência constituí-
da exclusivamente com recursos do 
orçamento fiscal e será equivalente 
a, no mínimo, 1% (Um por cento) 
da Receita corrente líquida prevista 
na proposta orçamentária de 2019, 
destinada a atendimento de passi-
vos contingentes, outros riscos e 
eventos fiscais imprevistos e de-
mais crédito adicionais.
§ 1º Além de atender às determi-
nações da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, a Reserva de Contingência 
poderá ser utilizada como recurso 
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para a abertura de Créditos Adicio-
nais Suplementares ou Especiais e 
emendas à Lei Orçamentária Anual.
§ 2º Caso os Valores destinados 
para outros riscos fiscais, conforme 
o Demonstrativo de Riscos Fiscais e 
Providências não Ocorram, o Poder 
executivo poderá utilizá-los como 
recurso para a abertura de Créditos 
Adicionais.
§ 3º O limite mínimo determina-
do no caput deste artigo deverá ser 
obedecido quando forem utilizados 
os recursos da Reserva de Contin-
gência em emendas à Lei Orçamen-
tária Anual.

Art. 19 No decurso da execução 
orçamentária, mediante edição de 
ato próprio do Executivo, os recur-
sos programados como Reserva de 
Contingência definidos no artigo 
18, serão destinados a cobertura dos 
Riscos Fiscais e os consignados em 
Investimentos em Regime de Exe-
cução Especial, servirão de fonte 
para abertura de créditos adicionais.

Seção III
Da Política de Pessoal e dos Servi-
ços Extraordinários

Subseção I
Das Disposições Sobre Política de 
Pessoal e Encargos Sociais.

Art. 20 A programação da despe-
sa destinada à cobertura dos gas-
tos com pessoal e encargos sociais 
à conta de recursos do Orçamento 
Fiscal, será fixada em até 60% da 
receita corrente líquida e não pode-
rá exceder os seguintes limites:
6% (seis por cento) para o Legisla-
tivo;
54% (Cinquenta e quatro por cento) 
para o Executivo.
Parágrafo Único. Para fins de cálcu-
lo, entende-se como despesas com 
pessoal, o disposto no art. 18, da Lei 
Complementar Federal n.º 101/00.
Art. 21. Para fins de atendimento 
ao disposto no art. 169, parágrafo 

1º, inciso II, da Constituição Fede-
ral, observado o inciso I do mesmo 
parágrafo, ficam autorizadas as con-
cessões de qualquer vantagens, au-
mentos de remuneração, criação de 
cargos, empregos e funções, altera-
ções de estrutura de carreiras, bem 
como admissões ou contratações de 
pessoal a qualquer título, desde que 
observado o disposto nos artigos 
15,16e 17 da Lei Complementar nº 
101/2000.
§1º Além de observar as normas do 
caput, no exercício financeiro de 
2019 as despesas com pessoal dos 
poderes Executivo e Legislativo de-
verão atender disposições contidas 
nos artigos 18,19 e 20 da Lei Com-
plementar nº101/2000.
§2º Se a despesa total com pessoal 
ultrapassar os limites estabelecidos 
no art.19 da Lei Complementar nº 
101/2000, serão adotadas as medi-
das de que tratam os parágrafos 3º 
e 4º do art.169 da Constituição Fe-
deral
§ 3º. Na Lei Orçamentária anual, 
será destinado no mínimo 60% (ses-
senta por cento) dos recursos prove-
nientes do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Bá-
sica (FUNDEB), para remuneração 
dos profissionais do magistério da 
educação básica em efetivo exercí-
cio na rede.

Subseção II
Da Previsão para Contratação Ex-
cepcional de Horas Extras

Art. 22 Se durante o exercício de 
2019 a despesa com pessoal atin-
gir o limite de que trata o parágra-
fo único do art.22 da Lei Comple-
mentar nº 101/2000, a realização 
de serviço extraordinário somente 
poderá ocorrer quando destinada ao 
atendimento de relevantes interes-
ses públicos que ensejem situações 
emergenciais de risco ou de prejuí-
zo para a sociedade.
Parágrafo Único. A autorização para 
realização de serviço extraordinário 

para atender as situações previstas 
no caput deste artigo, no âmbito 
do Poder Executivo, é de exclusiva 
competência do Prefeito Municipal 
e, no âmbito do Poder Legislativo, é 
de exclusiva competência do Presi-
dente da Câmara.

Seção IV
Das Disposições Sobre a Receita e 
Alterações na
Legislação Tributária do Município

Art. 23. A estimativa da receita que 
constará do projeto de lei orçamen-
tária para o exercício de 2019, com 
vistas à expansão da base tributária 
e consequentemente aumento das 
receitas próprias, contemplará me-
didas de aperfeiçoamento da admi-
nistração dos tributos municipais, 
dentre as quais:
I – aperfeiçoamento do sistema de 
formação, tramitação e julgamento 
dos processos tributário-adminis-
trativos, visando à racionalização, 
simplificação e agilização;
II – aperfeiçoamento dos sistemas 
de fiscalização, cobrança e arreca-
dação de tributos, objetivando a sua 
maior exatidão;
III - aperfeiçoamento dos proces-
sos tributário-administrativo, por 
meio da revisão e racionalização 
das rotinas e processos, objetivando 
a modernização, a padronização de 
atividades, a melhoria dos controles 
internos e a eficiência na prestação 
de serviços;
IV – aplicação das penalidades fis-
cais como instrumento inibitório da 
prática de infração da legislação tri-
butária.

Art.24 - A estimativa da receita de 
que trata o artigo anterior levará 
em consideração, adicionalmente, o 
impacto de alteração na legislação 
tributária, observada a capacidade 
econômica do contribuinte, com 
destaque para:
I – atualização da planta genérica de 
valores do Município;
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II – revisão, atualização ou adequa-
ção da legislação sobre Imposto 
Predial e Territorial Urbano, suas 
alíquotas, forma de cálculo, con-
dições de pagamentos, descontos e 
isenções, inclusive com relação à 
progressividade deste imposto;
III – revisão da legislação sobre o 
uso do solo, com redefinição dos li-
mites da zona urbana municipal;
IV – revisão da legislação referente 
ao Imposto Sobre Serviços de Qual-
quer Natureza;
V – revisão da legislação aplicável 
ao Imposto sobre Transmissão In-
ter-vivos de Bens Imóveis e de Di-
reitos Reais sobre Imóveis;
VI – instituição de taxas pela utili-
zação efetiva ou potencial de ser-
viços públicos específicos e divisí-
veis, prestados ao contribuinte ou 
postos a sua disposição;
VII – revisão da legislação sobre as 
taxas pelo exercício do poder de po-
lícia;
VIII – revisão das isenções dos tri-
butos municipais, para manter o in-
teresse público e a justiça fiscal;
IX – instituição, por lei específica, 
da Contribuição de Melhoria com a 
finalidade de tornar exequível a sua 
cobrança;
X – a instituição de novos tributos 
ou a modificação, em decorrência 
de alterações legais, daqueles já ins-
tituídos.

Art. 25. O projeto de lei que conce-
da ou amplie incentivo ou benefício 
de natureza tributária somente será 
aprovado se atendidas às exigências 
do art. 14 da Lei Complementar nº 
101/2000.
§1º Na estimativa das receitas do 
projeto de lei orçamentária poderão 
ser considerados os efeitos de pro-
postas de alteração na legislação tri-
butária que estejam em tramitação 
na Câmara Municipal.

Art. 26. O desconto para pagamento 
integral e à vista do Imposto sobre a 
propriedade Predial e Territorial Ur-

bana - IPTU, das Taxas e do Impos-
to sobre Serviços dos Autônomos e 
Sociedades de Profissionais - ISS 
Fixo, no exercício de 2019, por ato 
do Poder Executivo, não poderá ser 
superior a 10 %.

Seção V
Do equilíbrio entre receitas e despe-
sas

Art. 27- A elaboração do projeto, 
a aprovação e a execução da lei 
orçamentária serão orientadas no 
sentido de alcançar o superávit pri-
mário necessário para garantir uma 
trajetória de solidez financeira da 
Administração Municipal, confor-
me discriminado no anexo de metas 
Fiscais, constante desta lei.
Art.28. Os projetos de lei que im-
pliquem diminuição de receita ou 
aumento de despesa do Município 
no exercício de 2019 deverão estar 
acompanhados de demonstrativos 
que discriminem o montante esti-
mado da diminuição da receita ou 
do aumento da despesa, para cada 
um dos exercícios compreendidos 
no período de 2018-2021, demons-
trando a memória de cálculo respec-
tiva.
Parágrafo Único. Não será aprovado 
projeto de lei que implique aumento 
de despesa sem que esteja acompa-
nhado das medidas definidas nos ar-
tigos 16 e 17 da Lei Complementar 
nº 101/2000.

Art.29. As estratégias para busca 
ou manutenção do equilíbrio entre 
as receitas e despesas poderão levar 
em conta as seguintes medidas:
I- para elevação das receitas: 
a) a implementação das medidas 
previstas nos artigos 23 e 24 desta 
lei;
b) atualização e informatização do 
cadastro imobiliário;
c) chamamento geral dos contri-
buintes inscritos na dívida ativa.
II - para redução das despesas:
a) implantação de rigorosa pesquisa 

de preços de forma a baratear toda e 
qualquer compra e evitar a carteli-
zação dos fornecedores;
b) revisão geral das gratificações 
concedidas aos servidores.

Seção VI
Dos critérios e formas de limitação 
de empenho

Art.30. Na hipótese de ocorrência 
das circunstâncias estabelecidas 
no caput do art. 9º, e no inciso II 
do parágrafo 1º do Art.31, da Lei 
Complementar nº 101/2000, o Po-
der Executivo e o Poder Legislativo 
procederão à respectiva limitação 
de empenho e de movimentação 
financeira, calculada de forma pro-
porcional à participação dos pode-
res no total das dotações iniciais 
constantes da Lei Orçamentária de 
2019, utilizando para tal fim as co-
tas orçamentárias e financeiras.
§1º Excluem-se do caput deste ar-
tigo as despesas que constituam 
obrigação constitucional e legal e as 
despesas destinadas ao serviço da 
dívida.
§2º O Poder Executivo comunica-
rá ao Poder Legislativo o montante 
que lhe caberá tornar indisponível 
para empenho e movimentação fi-
nanceira, conforme proporção esta-
belecida no caput deste artigo.
§3º Os Poderes Executivo e Legis-
lativo, com base na comunicação de 
que trata o parágrafo anterior, emiti-
rão e publicarão ato próprio estabe-
lecendo os montantes que caberão 
aos respectivos órgãos na limitação 
do empenho e da movimentação fi-
nanceira.
§4º Se verificado, ao final de um bi-
mestre, que a realização da receita 
não será suficiente para garantir o 
equilíbrio das contas públicas, ado-
tar-se-ão as mesmas medidas pre-
vistas neste artigo.

Seção VII
Das Normas Relativas ao Controle 
de Custos e Avaliação dos Resulta-
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dos
Dos Programas Financiados com 
Recursos dos Orçamentos.

Art. 31. O Poder Executivo reali-
zará estudos visando à definição de 
sistema de controle de custos e a 
avaliação do resultado dos progra-
mas de governo.
Art. 32.  Além de observar as de-
mais diretrizes estabelecidas nes-
ta Lei, à alocação dos recursos na 
lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais, bem como a respectiva 
execução, serão feitas de forma a 
propiciar o controle de custos e a 
avaliação dos resultados dos pro-
gramas de governo.
§ 1º A lei orçamentária de 2019 e 
seus créditos adicionais deverão 
agregar todas as ações governamen-
tais necessárias ao cumprimento 
dos objetivos dos respectivos pro-
gramas, sendo que as ações gover-
namentais que não contribuírem 
para a realização de um programa 
específico deverão ser agregados 
num programa denominado “Ges-
tão Administrativa”.
§2º Merecerá destaque o aprimo-
ramento da gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial, por inter-
médio da modernização dos instru-
mentos de planejamento, execução, 
avaliação e controle interno.
§ 3º O Poder Executivo promoverá 
amplo esforço de custos, otimiza-
ção de gastos e reordenamento de 
despesas do setor público munici-
pal, sobretudo pelo aumento da pro-
dutividade na prestação de serviços 
públicos e sociais.
 
Seção VIII
Das Condições e Exigências para 
Transferências de
Recursos a Entidades Públicas e 
Privadas

Art. 33- O Projeto de Lei Orça-
mentária contemplará recursos para 
concessão de auxílios, doações, 
transferências, subvenções e contri-

buições a pessoas físicas e jurídicas, 
visando a promoção e desenvolvi-
mento de ações de caráter assisten-
cial, social, educacional, cultural, 
esportivo e relacionados a saúde, 
em suplementação aos recursos de 
origem privada aplicados a esses 
objetivos.
§ 1º Para consecução do proposto 
neste artigo, fica o Poder Executi-
vo autorizado a firmar convênios ou 
acordos com pessoas jurídicas inte-
ressadas na parceria, observados a 
existência de lei autorizatória espe-
cífica e o disposto nos artigos 16 a 
19 da Lei Federal n.º 4.320/64.
§ 2º Não serão concedidos auxílios, 
doações, transferências e subven-
ções para cobertura de déficits ou 
prejuízos de pessoas jurídicas.
§ 3º Os programas de assistência so-
cial que contemplem fornecimento 
de remédios, cestas básicas, passa-
gens e a cobertura de outras neces-
sidades de pessoas físicas, deverão 
ser autorizados por Lei e discipli-
nados por meio de ato próprio do 
Executivo.
§ 4º No Projeto de Lei Orçamentá-
ria, em suas emendas e alterações, 
fica vedado a inserção de projetos 
ou atividades com dotação orça-
mentária insuficiente a cobertura 
integral dos custos no decorrer do 
exercício, bem como, não serão 
identificadas instituições privadas 
a serem beneficiadas com transfe-
rências, auxílios e subvenções eco-
nômicas ou sociais, observadas as 
normas da Lei Complementar Fe-
deral n.º 101/00 e Lei Federal n.º 
4.320/64.  
Art. 34. É vedada a inclusão, na lei 
orçamentária e em seus créditos 
adicionais, de dotação a título de 
subvenções sociais, ressalvadas as 
autorizadas mediante lei específica 
que sejam destinadas:
I – às entidades que prestem atendi-
mento direto ao público, de forma 
gratuita, nas áreas de assistência so-
cial, saúde, educação ou cultura;
II – às entidades sem fins lucrativos 

que realizem atividades de natureza 
continuada;
III – às entidades que tenham sido 
declaradas por lei como sendo de 
utilidade pública;
Parágrafo único: Para Habilitar-se 
ao recebimento de subvenções so-
ciais, a entidade privada sem fins 
lucrativos deverá apresentar decla-
ração de regular funcionamento, 
emitida no exercício de 2019 por, 
no mínimo, uma autoridade local, 
e comprovante de regularidade do 
mandato de sua diretoria.
Art.35. É vedada a inclusão, na lei 
orçamentária e em seus créditos adi-
cionais, de dotação a título de auxí-
lios e contribuições para entidades 
públicas e/ou privadas, ressalvadas 
as autorizadas mediante lei específi-
ca e desde que sejam:
I – de atendimento direto e gratuito 
ao público, voltadas para as ações 
relativas ao ensino, saúde, cultura, 
assistência social, agropecuária e de 
proteção ao meio ambiente;
II – associações ou consórcios in-
termunicipais, constituídos exclusi-
vamente por entes públicos, legal-
mente instituídos e signatários de 
contrato de gestão com a adminis-
tração pública municipal, e que par-
ticipem da execução de programas 
municipais.

Art. 36. É vedada a inclusão, na Lei 
orçamentária e em seus créditos 
adicionais, de dotação para a reali-
zação de transferência financeira a 
outro ente da federação, exceto para 
atender as situações que envolvam 
claramente o atendimento de inte-
resses locais, observadas as exigên-
cias do art.25 da Lei Complementar 
nº101/2000.
Art. 37. As entidades beneficiadas 
com os recursos públicos previstos 
nesta Seção, a qualquer título, sub-
meter-se-ão à fiscalização do Poder 
Executivo com a finalidade de ve-
rificar o cumprimento das metas e 
objetivos para os quais receberam 
os recursos.
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Art. 38. As transferências de recur-
sos às entidades previstas nos arts. 
33 a 37 desta seção deverão ser 
precedidas da aprovação de plano 
de trabalho e da celebração de con-
vênio, devendo ser observadas na 
elaboração de tais instrumentos as 
exigências do art.116 da Lei Federal 
nº 8.666/1993.
§1º Compete ao órgão concedente o 
acompanhamento da realização do 
plano de trabalho executado com 
recursos transferidos pelo Municí-
pio. 
§2º É vedada a celebração de con-
vênio com entidade em situação 
irregular com o Município, em de-
corrência de transferência feita an-
teriormente.
§3º Excetuam-se do cumprimento 
dos dispositivos legais a que se re-
fere o caput deste artigo as caixas 
escolares da rede pública municipal 
de ensino que receberam recursos 
diretamente do Governo Federal 
por meio do PDDE – Programa Di-
nheiro na Escola.

Art. 39. É vedada a destinação, na 
lei orçamentária e em seus crédi-
tos adicionais, de recursos para di-
retamente cobrir necessidades de 
pessoas físicas, ressalvadas as que 
atendam as exigências do art.26 da 
Lei Complementar nº101/2000 e se-
jam observadas as condições defini-
das na lei específica.
Parágrafo único. As normas do 
caput deste artigo não se aplicam 
a ajuda a pessoas físicas custeadas 
pelos recursos do Sistema Único de 
Saúde ou do Fundo Nacional de As-
sistência Social.

Seção IX
Da Autorização para o Município 
Auxiliar no Custeio de
Despesas de Competência de Ou-
tros Entes da Federação

Art. 40- Fica o Poder Executivo au-
torizado a firmar convênios com a 
administração direta e indireta da 

União, Estados e Municípios, desti-
nados ao atendimento das situações 
que envolvam claramente o interes-
se local.
Parágrafo Único. A realização da 
despesa definida no caput deste arti-
go deverá ser precedida da aprova-
ção de plano de trabalho e da cele-
bração de convênio.

Seção X
Dos Parâmetros para a Elaboração 
da Programação
Financeira e do Cronograma Men-
sal de Desembolso

Art. 41. O Poder Executivo estabe-
lecerá por ato próprio, até 30 (trinta) 
dias após a publicação da lei orça-
mentária de 2019, as metas bimes-
trais de arrecadação, a programação 
financeira e o cronograma mensal 
de desembolso, respectivamente, 
nos termos dos arts. 13 e 8º da Lei 
Complementar nº 101/2000.
§ 1º Para atender o caput deste arti-
go, os órgão da administração indi-
reta do Poder Executivo e o Poder 
Legislativo encaminharão ao Órgão 
Central de Contabilidade do Mu-
nicípio, até 15(quinze) dias após a 
publicação da lei orçamentária de 
2019, os seguintes demonstrativos:
I- as metas mensais de arrecadação 
de receitas, de forma a atender o 
disposto no art 13. Da Lei comple-
mentar nº 101/2000.
II – a programação financeira das 
despesas, nos termos do art.8º da lei 
Complementar nº101/2000.
III – o cronograma mensal de de-
sembolso, incluídos os pagamen-
tos dos restos a pagar, nos termos 
do art.8º da Lei Complementar 
nº101/2000.
§2º O Poder Executivo deverá dar 
publicidade às metas bimestrais de 
arrecadação, à programação finan-
ceira e ao cronograma mensal de 
desembolso, no órgão oficial de pu-
blicação do Município até 30 (trin-
ta) dias após a Publicação da Lei 
orçamentária de 2019.

§ 3º A programação financeira e o 
cronograma mensal de desembol-
so de que trata o caput deste artigo 
deverão ser elaborados de forma a 
garantir o cumprimento da meta de 
resultado primário estabelecidos 
nesta Lei.

Seção XI
Da Definição de Critérios para Iní-
cio de Novos Projetos

Art. 42. Além da observância das 
metas e prioridades definidas nos 
termos do art. 2.º desta lei, a lei or-
çamentária de 2019 e seus créditos 
adicionais, observando o dispos-
to no art45 da Lei Complementar 
nº101/2000, somente incluirão pro-
jetos novos se:
I – estiverem compatíveis com o 
Plano Plurianual e com as normas 
desta Lei;
II – tiverem sido adequadamente 
contemplados todos os projetos em 
andamento;
III – estiverem preservados os re-
cursos necessários à conservação 
do patrimônio Público;
IV – os recursos alocados destina-
rem-se a contrapartida de recursos 
federais, estaduais ou de operação 
de crédito.
Parágrafo Único. Considera-se pro-
jeto em andamento, para os efeitos 
desta Lei, aquele cuja execução 
iniciar-se até a data de encaminha-
mento da proposta orçamentária de 
2019, cujo cronograma de execução 
ultrapasse o término do exercício de 
2018.
Art. 43. Ao Projeto de Lei Orça-
mentária é vedada a inclusão de 
créditos com finalidade imprecisa, 
com dotação ilimitada, destinados 
a investimento com duração supe-
rior a um exercício que não estejam 
previstos na presente lei, no Plano 
Plurianual e ou em lei especial que 
autorize sua inclusão.

Seção XII
Da definição das Despesas Consi-
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deradas Irrelevantes

Art. 44. Para fins do disposto no 
§3º do art.16 da Lei Complemen-
tar nº101/2000, são consideradas 
despesas irrelevantes aquelas cujo 
valor não ultrapasse os limites pre-
vistos nos incisos I e II do art.24 
da Lei Federal nº 8.666/1993, nos 
casos, respectivamente, de obras e 
serviços de engenharia e de outros 
serviços e compras.

Seção XIII
Do Incentivo à Participação Popu-
lar.

Art. 45. O projeto de lei orçamentá-
ria do Município, relativo ao exercí-
cio financeiro de 2019, deverá asse-
gurar a transparência na elaboração 
e execução do orçamento.
Parágrafo único. O princípio da 
transparência implica, além da ob-
servância do princípio constitucio-
nal da publicidade, a utilização dos 
meios disponíveis para garantir o 
efetivo acesso dos munícipes às in-
formações relativas ao orçamento.
Art. 46. Será assegurada ao cidadão 
a participação nas audiências públi-
cas para:
I – elaboração da proposta orça-
mentária de 2019, mediante regular 
processo de consulta;
II – avaliação das metas fiscais, 
conforme definido no art. 9º, §4º, 
da Lei Complementar nº101/2000, 
ocasião em que o Poder Executivo 
demonstrará o comportamento das 
metas previstas nesta Lei.

Seção XIV
Dos Créditos Suplementares e espe-
ciais

Art. 47. As categorias de programa-
ção, aprovadas na lei orçamentária 
e em seus créditos adicionais, po-
derão ser modificadas, justificada-
mente, para atender às necessidades 
de execução, desde que verificada a 
inviabilidade técnica, operacional 

ou econômica da execução do cré-
dito, por meio de Decreto do Poder 
Executivo.
Parágrafo Único. As modificações a 
que se refere este artigo também po-
dem ocorrer quando da abertura de 
créditos suplementares autorizados 
na lei orçamentária, os quais deve-
rão ser abertos mediante decreto do 
Poder Executivo.
Art. 48 A Abertura de créditos su-
plementares e especiais dependerá 
de prévia autorização legislativa e 
da existência de recursos disponí-
veis para cobrir a despesa, nos ter-
mos da Lei Federal nº 4.320/1964 e 
da Constituição Federal.
§1º A lei orçamentária conterá auto-
rização e disporá sobre o limite para 
a abertura de créditos adicionais su-
plementares.
§2º Acompanharão os projetos de 
lei relativos a créditos adicionais 
exposições de motivos circunstan-
ciadas que os justifiquem e que in-
diquem as consequências dos can-
celamentos de dotações propostos.
§3º Por ocasião da abertura de Cré-
ditos Adicionais Suplementares à 
conta do percentual estabelecido na 
lei orçamentária e de créditos Adi-
cionais Suplementares à conta do 
superávit financeiro, que alterem 
as metas físicas e financeiras cons-
tantes da presente Lei, fica o Poder 
Executivo autorizado, através da 
edição de ato próprio, a ajustar as 
programações constantes dos ane-
xos da presente Lei.
Art. 49 – Fica o Poder Executi-
vo, mediante decreto, autorizado 
a transpor, remanejar, transferir ou 
utilizar, total ou parcialmente, as 
dotações orçamentárias aprovadas 
na Lei Orçamentária Anual para 
2019, e em créditos adicionais e por 
decorrência da extinção, transfor-
mação, transferência, incorporação 
ou desmembramento de órgãos, 
entidades ou fundos, bem como de 
alterações de suas competências 
e atribuições, mantida a estrutura 
programática, expressa por catego-

ria de programação.
Paragrafo Único - A autorização de 
que trata o caput deste artigo, não 
poderá resultar em alteração de va-
lores das programações aprovadas 
pela Lei Orçamentária Anual, ou em 
créditos adicionais, podendo haver 
ajuste na classificação funcional.
Art. 50. A reabertura dos créditos 
especiais e extraordinários, con-
forme disposto no art.167, §2º, da 
Constituição Federal, será efetivada 
mediante decreto do Prefeito Muni-
cipal, utilizando os recursos previs-
tos no art. 43 da Lei nº 4.320/1964.
Art. 51 - Ao Projeto de Lei Orça-
mentária Anual poderão ser incor-
poradas emendas, que:
I. Sejam compatíveis com as dispo-
sições do Plano Plurianual e da pre-
sente lei;
II. Indiquem os recursos necessá-
rios, admitidos apenas os prove-
nientes da anulação de despesas, 
excluídas as que:
a) incidam sobre dotações para pes-
soal ativo, inativo e seus encargos;
b) sobre o serviço da dívida;
c) sobre dotações custeadas com re-
cursos provenientes de convênios, 
operações de crédito e outras for-
mas de contrato, bem como de suas 
contrapartidas.

Seção XV
Das Disposições do orçamento Im-
positivo

Art. 52 - É obrigatória a execução 
orçamentária e financeira da progra-
mação incluída por emendas indivi-
duais do Legislativo Municipal em 
Lei Orçamentária Anual, de forma 
igualitária e impessoal, independen-
temente de autoria. 
§ 1º. As emendas individuais ao 
projeto de lei orçamentária serão 
aprovadas no limite de 1,2% (um 
inteiro e dois décimos por cento) da 
receita corrente liquida do exercício 
anterior, sendo que a metade deste 
percentual será destinado a ações e 
serviços públicos de saúde, veda-
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da a destinação para pagamento de 
pessoal ou encargos sociais
§ 2º. As programações orçamentá-
rias previstas no caput deste artigo 
não serão de execução obrigatória 
nos casos dos impedimentos estri-
tamente de ordem técnica, nestes 
casos, serão adotadas as seguintes 
medidas:
I - até cento e vinte dias após a 
publicação da lei orçamentária, o 
Poder Executivo enviará ao Poder 
Legislativo as justificativas do im-
pedimento;
II - até trinta dias após o término 
do prazo previsto no inciso I deste 
parágrafo, o Poder Legislativo indi-
cará ao Poder Executivo o remane-
jamento da programação cujo impe-
dimento seja insuperável;
III - até 30 de setembro, ou até trinta 
dias após o prazo previsto no inciso 
II, o Poder Executivo encaminhará 
projeto de lei ao Legislativo Mu-
nicipal sobre o remanejamento da 
programação prevista inicialmente 
cujo impedimento seja insuperável; 
e
IV - se, até 20 de novembro, ou até 
trinta dias após o término do prazo 
previsto no inciso III, o Legislati-
vo Municipal não deliberar sobre o 
projeto, o remanejamento será im-
plementado por ato do Poder Exe-
cutivo, nos termos previstos na lei 
orçamentária anual.
V - No caso de descumprimento do 
prazo imposto no inciso IV do §2º 
as programações orçamentárias pre-
vistas no caput deste artigo não se-
rão consideradas de execução obri-
gatória nos casos dos impedimentos 
justificados na notificação prevista 
no inciso I do § 2º deste artigo. 
§ 3º. Considera-se equitativa a exe-
cução das programações em caráter 
obrigatório que atenda de forma 
igualitária e impessoal às emendas 
apresentadas, independentemente 
de autoria. 
§ 4º. Para fins do disposto no caput 
deste artigo, a execução da progra-
mação orçamentária será:

I - demonstrada em dotações orça-
mentárias específicas da Lei Orça-
mentária Anual, preferencialmente 
em nível de subunidade orçamen-
tária vinculada à secretaria munici-
pal correspondente à despesa, para 
fins de apuração de seus respectivos 
custos e prestação de contas;
II - fiscalizada e avaliada, pelo Ve-
reador autor da emenda, quanto aos 
resultados obtidos. 
§ 5º. A não execução da programa-
ção orçamentária das emendas par-
lamentares previstas neste artigo 
implicará em crime de responsa-
bilidade, nos termos da legislação 
aplicável.

Seção XVI
Das disposições gerais

Art. 53- Acompanhará o Projeto de 
Lei Orçamentária, relação, em or-
dem cronológica, das sentenças ju-
diciais a serem pagas no exercício 
seguinte.
Art. 54- Os recursos recebidos pelo 
Município, provenientes de convê-
nios, ajustes, acordos e outras forma 
de contratos e ou transferências efe-
tuadas por outras esferas de governo 
ou pelo setor privado, deverão ser 
registrados como receita e suas apli-
cações programadas nas despesas 
orçamentárias, só podendo sofrer 
desvinculação por lei específica.
Art. 55 As programações custeadas 
com recursos provenientes de con-
vênios, contratos e operações de 
crédito não formalizadas, ficarão 
condicionadas à efetiva formaliza-
ção dos instrumentos.
Art. 56 A implementação do dis-
posto nos artigos 21 da presente 
lei, fica condicionada a observância 
das normas e limites estabelecidos 
nesta lei e será precedida de decla-
ração do Administrador Municipal 
assegurando que os aumentos tem 
adequação à Lei de Diretrizes Or-
çamentárias e ao Orçamento anual, 
através de impacto financeiro e or-
çamentário, informando a origem 

dos recursos financeiros destinados 
à sua cobertura e comprovação de 
que os resultados estabelecidos nas 
metas fiscais constantes do Anexo 
II, não serão afetados.
Art.57. Em atendimento ao disposto 
no art. 4º, §§ 1º, 2º e 3º da Lei com-
plementar nº101/2000, integram a 
presente Lei os seguintes anexos:
I – Anexo de Metas Fiscais;
II Anexo de Riscos Fiscais;
Art. 58. Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogando-
-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cruz Ma-
chado, 10 de Julho de 2018.

EUCLIDES PASA
Prefeito Municipal

DECRETO N° 2991/2018.

DATA: 05 de Julho de 2.018.
SÚMULA: Dispõe sobre a Abertura 
de Crédito Adicional Suplementar, 
autorizado pela Lei Municipal nº 
1612/2.017 de 20 de Dezembro de 
2.017.

Art. 1 º - Em conformidade com o 
art. 4º, inciso V da Lei Municipal 
nº 1612/2017 de 20 de dezembro 
de 2017 e conforme o disposto no 
Artigo 42 da Lei 4320, de 17 de 
março de 1.964, fica o Executi-
vo Municipal autorizado a abrir 
no Orçamento vigente um Crédito 
Adicional Suplementar no valor de 
R$ 634.185,37 (Seiscentos e trinta 
e quatro mil cento e oitenta e cinco 
reais e trinta e sete centavos), para 

DECRETOS
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suplementação das seguintes dota-
ções orçamentárias:
03.00 – SECRETARIA MUNICI-
PAL DE FINANÇAS, FAZENDA 
E PLANEJAMENTO	
03.02 -  Encargos Gerais do Muni-
cípio	
28.846-0000.0.004 – Devolução de 
Receitas	
(479) 3.3.90.93.00 – 3.777 – Inde-
nizações e Restituições	 R $ 
4.760,00 
05.00 – SECRETARIA MUNICI-
PAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
E HABITAÇÃO	
05.01 – Fundo Municipal de Assis-
tência Social	
08.243.0013.2.058 – Índice de Ges-
tão descentralizada do Programa 
Bolsa Família e CAD Único	
(459) 3.3.90.30.00 – 3.742 – Mate-
rial de Consumo	 R$ 624,26
(460) 4.4.90.52.00 – 3.940 – Equi-
pamentos e Material Permanente	
R$ 129.277,07
(461) 3.3.90.30.00 – 3.936– Mate-
rial de Consumo	 R$ 15.000,00
(462) 3.3.90.39.00 – 3.936 – Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurí-
dica	 R$ 26.684,70
(463) 4.4.90.52.00 – 3.936 – Equi-
pamentos e Material Permanente	
R$ 11.584,49
08.243.0012.2.040 – Manutenção 
dos Serviços da PSB	
(464) 3.3.90.30.00 – 3.756 – Mate-
rial de Consumo	 R$ 417,09
(465) 3.3.90.30.00 – 3.934 
– Material de Consumo	 R $ 
162.338,58
(466) 3.3.90.34.00 – 3.935 – Outros 
Desp. Pessoal decorr Contratação	
R$ 19.614,32
08.243.0013.2.057 – Índice de Ges-
tão descentralizada do SUAS – IG-
D-SUAS	
(467) 3.3.90.39.00 – 3.765 – Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurí-
dica	 R$ 194,08
(468) 3.3.90.39.00 – 3.936 – Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurí-
dica	 R$ 40.000,00
(469) 4.4.90.52.00 – 3.936 – Equi-

pamentos e Material Permanente	
R$ 7.387,55
08.243.0012.2.037 – Piso Para-
naense de Assistência Social	
(470) 3.3.90.30.00 – 3.768 – Mate-
rial de Consumo	 R$ 22.598,55
(471) 3.3.90.39.00 – 3.768 – Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurí-
dica	 R$ 40.000,00
08.243.0012.2.041 – Ações Estraté-
gicas do programa de Erradicação 
do Trabalho Infantil	
(472) 3.3.90.39.00 – 3.935 – Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurí-
dica	 R$ 28.264,70
(473) 3.3.90.30.00 – 3.775 – Mate-
rial de Consumo	 R$ 15.000,00
(474) 3.3.90.39.00 – 3.775 – Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurí-
dica	 R$ 92.645,04
08.243.0011.2.042 – Serviços Es-
pecíficos de Média Complexidade à 
Pessoa com Deficiência	
(475) 3.3.90.30.00 – 3.938 – Mate-
rial de Consumo	 R$ 10.438,51
(476) 3.3.90.30.00 – 3.935 – Mate-
rial de Consumo	 R$ 29,97
05.02 – Fundo Municipal da Crian-
ça e do Adolescente	
08.243.0013.6.003 – Aplicação Pe-
nalidades Administrativas – ECA-
-FMDCA	
(477) 3.3.90.30.00 – 3.513 – Mate-
rial de Consumo	 R$ 6.000,00
(478) 4.4.90.52.00 – 3.513 – Equi-
pamentos e Material Permanente	
R$ 1.326,46
TOTAL	 R$ 634.185,37
Artigo. 2º - Para dar cobertura ao 
crédito aberto pelo artigo anterior 
na forma do art.43, parágrafo 1º, da 
lei federal nº 4.320, de 17 de mar-
ço de 1964, será considerada como 
recursos financeiros, o excesso de 
arrecadação.
Artigo. 3º - As alterações constantes 
deste decreto passam a constar na 
Lei do Plano Plurianual e na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias vigentes.
Artigo. 4° - Este Decreto entrará em 
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrá-
rio.

Edifício da Prefeitura Municipal de 
Cruz Machado/PR, em 05 de Julho 
de 2018.

EUCLIDES PASA
Prefeito Municipal

DECRETO N° 2994/2.018.

DATA: 09 de Julho de 2.018.
SÚMULA: Dispõe sobre a Abertura 
de Crédito Adicional Suplementar, 
autorizado pela Lei Municipal nº 
1612/2.017 de 20 de Dezembro de 
2.017.

Art. 1 º - Em conformidade com o art. 
5º, da Lei Municipal nº 1612/2017 
de 20 de dezembro de 2017 e con-
forme o disposto no Artigo 42 da 
Lei 4320, de 17 de março de 1.964, 
fica o Executivo Municipal autori-
zado a abrir no Orçamento vigente 
Crédito Adicional Suplementar no 
valor de R$ 37.000,00 (Trinta e sete 
mil Reais), para suplementação das 
seguintes dotações orçamentárias:
05.00 – SECRETARIA MUNICI-
PAL DE ASSISTENCIA SOCIALE 
HABITAÇÃO	
05.01 – Fundo Municipal de Assis-
tência Social	
08.243.0010.2.044 – Auxilio Fune-
ral	
(141) 3.3.90.32.00 – 1.000 – Mate-
rial, Bem ou Serv. Para Distribuição 
gra.	 R$ 37.000,00
TOTAL	 R$ 37.000,00
Artigo. 2º - Para dar cobertura ao 
crédito aberto pelo artigo anterior 
na forma do art.43, parágrafo 1º, da 
lei federal nº 4.320, de 17 de mar-
ço de 1964, será considerada como 
recursos financeiros, a anulação 
parcial das seguintes dotações orça-
mentárias:
05.00 – SECRETARIA MUNICI-
PAL DE ASSISTENCIA SOCIALE 
HABITAÇÃO	
05.01 – Fundo Municipal de Assis-
tência Social	
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08.243.0010.2.045 – Auxilio Docu-
mentação	
(142) 3.3.90.32.00 – 1.000 – Mate-
rial, Bem ou Serv. Para Distribui-

ção gra.	 R$ 6.000,00
08.243.0010.2.046 – Auxilio Trans-
porte	
(143) 3.3.90.32.00 – 1.000 – Mate-
rial, Bem ou Serv. Para Distribui-

ção gra.	 R$ 15.000,00
08.243.0010.2.047 – Auxilio Nata-
lidade	
(144) 3.3.90.32.00 – 1.000 – Mate-
rial, Bem ou Serv. Para Distribui-

ção gra.	 R$ 10.000,00
08.243.0010.2.073 – Outros Bene-
fícios Assistenciais	
(146) 3.3.90.32.00 – 1.000 – Mate-
rial, Bem ou Serv. Para Distribuição 
gra.	 R$ 6.000,00
TOTAL	 R$ 37.000,00
Artigo. 3º - As alterações constantes 
deste decreto passam a constar na 
Lei do Plano Plurianual e na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias vigentes.
Artigo. 4° - Este Decreto entrará em 
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrá-
rio.

Edifício da Prefeitura Municipal de 
Cruz Machado/PR, em 09 de Julho 
de 2018.

EUCLIDES PASA
Prefeito Municipal

AVISO DE REABERTURA

PROCESSO 145/2018
LICITAÇÃO 71/2018

O Município de Cruz Machado, 
torna público para conhecimen-
to dos interessados, a abertura de 
novo prazo para apresentação de 
propostas da licitação divulgada 
através do edital nº 71/2018, mo-
dalidade Pregão Eletrônico, tendo 
por objeto a aquisição de um veí-
culo utilitário tipo furgão, fabrica-
ção/modelo 2017/2018 (zero km), 
destinado para a Secretaria de Agri-
cultura desta municipalidade, com 
fundamento no §3º do art. 48 da lei 
8666/93, com prazo de 8 (oito) dias 
úteis para a reabertura da sessão.
Dessa forma, a sessão está rea-
gendada para o dia 23/07/2018, às 
15:30

Cruz Machado, 10 de Julho de 2018.

VERA MARIA BENZAK KRA-
WCZYK
Pregoeira

LICITAÇÕES
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10/07/2018 Relatório de Diárias Pág. 1

SERVIDOR MATRÍC SAÍDA RETORNO DIAS CUSTO VL.UNIT TOTAL DESTINO MEIO TRANSP. MOTIVO
EUGENIA KSENHUK 1487 02/07/2018 02/07/2018 1 80.00 80.00 80.00 Curitiba Veículo da Prefeitura Serviços atinentes à Sec. de Assistência Social

Jonas Odair Machado da Silva 1221 02/07/2018 02/07/2018 1 80.00 80.00 80.00 Curitiba Veículo da Prefeitura Serviços atinentes à Sec. de Assistência Social

Paulino Comin 450 02/07/2018 02/07/2018 1 80.00 80.00 80.00 Curitiba Veículo da Prefeitura Serviços atinentes à Sec. de Assistência Social

Paulino Comin 450 03/07/2018 03/07/2018 1 80.00 80.00 80.00 Curitiba Veículo da Prefeitura Serviços atinentes à Sec. de Assistência Social

Josni Lopes 263 03/07/2018 03/07/2018 1 30.00 30.00 30.00 União da Vitória Veículo da Prefeitura Serviços da Secretaria de Transportes

Gilmar Muncinelli 588 04/07/2018 04/07/2018 1 30.00 30.00 30.00 União da Vitória Veículo da Prefeitura Serviços atinentes à Sec. de Assistência Social

EUGENIA KSENHUK 1487 04/07/2018 04/07/2018 1 30.00 30.00 30.00 União da Vitória Veículo da Prefeitura Serviços atinentes à Sec. de Assistência Social

Jonas Odair Machado da Silva 1221 04/07/2018 04/07/2018 1 30.00 30.00 30.00 União da Vitória Veículo da Prefeitura Serviços atinentes à Sec. de Assistência Social

José Danielevicz 34 05/07/2018 05/07/2018 1 30.00 30.00 30.00 União da Vitória Veículo da Prefeitura Viagem a serviço do Departamento de Obras

Rosemari Chaikoski 1092 05/07/2018 05/07/2018 1 30.00 30.00 30.00 União da Vitória Veículo da Prefeitura Curso/Capacitação

Rogério Nowak 1594 02/07/2018 02/07/2018 1 80.00 80.00 80.00 Campo Largo Veículo da Prefeitura Transporte de Pacientes

Rogério Nowak 1594 05/07/2018 06/07/2018 2 60.00 30.00 60.00 União da Vitória Veículo da Prefeitura Transporte de Pacientes

Rogério Nowak 1594 03/07/2018 03/07/2018 1 30.00 30.00 30.00 União da Vitória Veículo da Prefeitura Transporte de Pacientes

Rogério Nowak 1594 04/07/2018 04/07/2018 1 80.00 80.00 80.00 Curitiba Veículo da Prefeitura Transporte de Pacientes

Antonio Luis Szaykowski 112 04/07/2018 04/07/2018 1 30.00 30.00 30.00 União da Vitória Veículo da Prefeitura Transporte de Pacientes

Cleverson Cleiton Wendt 1207 04/07/2018 04/07/2018 1 80.00 80.00 80.00 Campo Largo Veículo da Prefeitura Acompanhamento na transferencia de pacientes

Juliana Borek 1463 04/07/2018 05/07/2018 1 80.00 80.00 80.00 Campo Largo Veículo da Prefeitura Acompanhamento na transferencia de pacientes

Luci Solange Tretner 929 01/07/2018 02/07/2018 1 30.00 30.00 30.00 União da Vitória Veículo da Prefeitura Acompanhamento na transferencia de pacientes

Daniele Martinazzo Giachini 941 01/07/2018 02/07/2018 1 30.00 30.00 30.00 União da Vitória Veículo da Prefeitura Acompanhamento na transferencia de pacientes

Reyner Ricardo Santos 1249 02/07/2018 02/07/2018 1 80.00 80.00 80.00 Curitiba Veículo da Prefeitura Transporte de Pacientes

Cleverson Cleiton Wendt 1207 02/07/2018 02/07/2018 1 80.00 80.00 80.00 Campo Largo Veículo da Prefeitura Acompanhamento na transferencia de pacientes

Simone Kaziuk 1500 02/07/2018 02/07/2018 1 30.00 30.00 30.00 União da Vitória Veículo da Prefeitura Acompanhamento na transferencia de pacientes

Carlos Diego Train 1252 02/07/2018 02/07/2018 1 30.00 30.00 30.00 União da Vitória Veículo da Prefeitura Curso/Capacitação

TIAGO KRUL 1534 05/07/2018 05/07/2018 1 30.00 30.00 30.00 União da Vitória Veículo da Prefeitura Acompanhamento de Adolescente ao IML

JAQUELINE DE SOUZA 1510 05/07/2018 05/07/2018 1 30.00 30.00 30.00 União da Vitória Veículo da Prefeitura Acompanhamento de Adolescente ao IML

Clóvis Zabandzla 493 06/07/2018 06/07/2018 1 30.00 30.00 30.00 União da Vitória Veículo da Prefeitura Posto de atendimento da Junta Militar

Jorge Pelepek 470 05/07/2018 05/07/2018 1 30.00 30.00 30.00 União da Vitória Veículo da Prefeitura Prestar documentação junto a 4ª CRT DETRAN

10/07/2018 Relatório de Diárias Pág. 2

SERVIDOR MATRÍC SAÍDA RETORNO DIAS CUSTO VL.UNIT TOTAL DESTINO MEIO TRANSP. MOTIVO
JOSIANI FERNANDA DOS SANTOS 1488 03/07/2018 03/07/2018 1 80.00 80.00 80.00 Curitiba Veículo da Prefeitura Transporte de Pacientes

EUCLIDES PASA 1553 03/07/2018 03/07/2018 1 100.00 100.00 100.00 Curitiba Veículo da Prefeitura Viagem a serviço da municipalidade

Johnny Regis Szpunar Otto 1556 03/07/2018 03/07/2018 1 100.00 100.00 100.00 Curitiba Veículo da Prefeitura Viagem a serviço da municipalidade

Daniel Tracz 1550 05/07/2018 05/07/2018 1 80.00 80.00 80.00 Guaratuba Ônibus da Prefeitura Transporte da Associação da 3ª Idade

Valdir Fernando Ostrowski 1571 05/07/2018 05/07/2018 1 150.00 150.00 150.00 Videira Veículo da Prefeitura Viagem a serviço da municipalidade

Johnny Regis Szpunar Otto 1556 05/07/2018 05/07/2018 1 150.00 150.00 150.00 Videira Veículo da Prefeitura Viagem a serviço da municipalidade

Sidnei Milczuk 593 05/07/2018 05/07/2018 1 80.00 80.00 80.00 Videira Veículo da Prefeitura Viagem a serviço da municipalidade

Orlei Jose Schmeing 1460 02/07/2018 06/07/2018 5 150.00 30.00 150.00 União da Vitória Ônibus da Prefeitura Transporte de Alunos

DIVERSOS


